
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

LICITAÇÃO E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 075/2026

Processos nº 13205/2025

Pregão Eletrônico Registro de Preço nº 08/2026

ID: 2026.020E0500001.01.0007

O Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra-ES, _pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ n°. 10.690.604/0001-60 com Sede à Praça Prefeito José Luiz da
Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, neste ato representado por seu Gestora, Secretária
Sra AMANDA MARIA DE ARAÚJO, Portaria nº 360/2026, brasileiro, portador do CPF-MF n°

071.060.124-75 e RG 35440589 SEDS-AL, residente na Rua: 13, N° 8, Lt: Barramar,

Conceição da Barra-ES, CEP: 29.960-000, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro

lado, a empresa MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 36.958.637/0001-32, com sede Rodovia Presidente
Dutra, n° 2.611, GP 02 ARMZ 08- Rio de Janeiro/RJ, CEР: 21535-501, E-mail:

licitacoes@medkahospitalar.com.br, Tel: 021- 99609-2077, por seu representante legal, Sr.
Rodrigo de Figueiredo Addison, inscrito no CPF nº. 122.967.357-11 e na CNH nº 04771923119/

Detran RJ, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 08/2026 publicada no DIO-
ES do dia 03/07/2026, bem como a classificação das propostas publicada no DIO-ES de

10/07/2026, e a respectiva homologação conforme fls. 1.706, do Processo Administrativo nº

13205/2025, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de
acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei
Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº 5809/2024 e Decreto Municipal nº 5789/2023 em

conformidade com as disposições a seguir.

1-DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Termo
de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico N° 08/2026 que passa a fazer parte

desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas
licitantes classificadas, conforme consta nos autos do Processo nº 13205/2025.

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem conforme anexo I:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 - O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra.
3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de

preços.

4- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

Página 1 de 18
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES

Wilque Jhonghan C Osvaldo PRACA JOSÉ LUIZ DA COSTA, S/NO CENTRO, Conceição da Barra/ES-ES CEP: 29.960-000CNPJ J SOB N° 10.690.604/0001-60

Assessor jur dico
Portaa 019/2025

OAB 41-281



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONCEIÇÃO DA BARRA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

LICITAÇÃO E CONTRATOS

4.1.1- Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

4.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.
4.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.
4.8 - Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico hospitalar
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao
limite previsto no item 4.7.

4.9 - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de

2021. 4.10 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA AtA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde

que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1 - О contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.2- Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1-O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.
5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

do

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no Edital; e

5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10 - A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

e

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
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5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos no Edital, poderá:
5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021;

6.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

6.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade a partir
da data da finalização do orçamento estimado, qual seja 30 de dezembro de 2025 e o índice

previsto para a contratação, IPCA;

6.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar

a redução do preço registrado.
7.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

이7.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 - O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4 - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos em lei.

8.5 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6 - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

Página 5 de 18

Wilque Jhonathan C. Osvald
Assessor Jurfdico

Portaria019/2025
OAB 41.281

FUNDO FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES

PRAÇA JOSÉ LUIZ DA COSTA, S/N° CENTRO, Conceição da Barra/ES – ES CEP: 29.960-000

CNPJ SOB № 10.690.604/0001-60



FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE CONCEIÇÃO DA BARRA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

LICITAÇÃO E CONTRATOS

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2° do art. 27 do Decreto
n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2 -О cancelamento de nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizadoregistros por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1 - Por razão de interesse público;
9.4.2 -A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3° do art. 26 e §4° do art. 27,
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10- DAS PENALIDADES

10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

10.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.

10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n°
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao
Edital.
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11.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

12- DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento,

renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem

justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Conceição da Barra - ES, 21 de Setembro de 2026.

MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ-MF sob o nº 36.958.637/0001-32

Contratado

AMANDA MARIA DE ARAÚJO

Gestora Municipal de Saúde

Portaria nº 360/2026

Contratante

Wilque Jhonathan Osvaldo

Asse025Portaria
OAB 41/281

Nome Completo: Cassio de Almeida Toscano

Matrícula: 12179

Telefone: 27-9.8111-9305

E-mail: cassiotoscano85@gmail.com

Cargo/Função: Coordenador da Assistência Farmacêutica
Secretaria de Saúde
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Anexo

Descrição dos Produtos:

Item Material Un. Marca Modelo
Média

C.
Qtde

Pr.

Unit.
Pr. Total

6 1.19.01.0015.8 CP EMS 0,000 120.000,000 0,0400 4.800,00

AMITRIPTILINA COMPRIMIDO DE 25 MG

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde
Pr.

Unit.
Pr. Total

118 1.19.01.1152.4 FR UNIÃO

QUÍMICA 0,000 5.000,000 6,6700 33.350,00

CARBAMAZEPINA 20MG/ML XAROPE 100ML

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde
Pr.

Unit.
Pr. Total

125 1.19.01.1164.8 TB UNIÃO
QUÍMICA 0,000 10.000,000 6.0700 60.700,00

SULFADIAZINA DE PRATA 1% CREME 40G

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde
Pr.

Unit.
Pr. Total

149 1.19.01.1296.2 UND EMS 0,000 10.000,000 0,2100 2.100,00

TOPIRAMATO 50MG COMPRIMIDO

Valor Total R$ 100.950,00 (Cem Mil Novecentos e Cinquenta Reais).

Anexo II

TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de MEDICAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA padronizados na REMUME

(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), destinados a atender DEPARTAMENTO DE
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (Farmácia Básica Municipal, Farmácias das Unidades

Básicas de Saúde e Interior, Farmácia dos PA's para o período de 01 (um) ano, por meio de
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, através de licitação na Modalidade PREGÃO na Forma
ELETRÔNICA, no critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.
O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para a aquisição de
medicamentos, nos termos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2 O(s) bem(ns) objeto desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) de luxo,

conforme Decreto Municipal nº 5.788, de 28 de dezembro de 2023.

Ο

1.3 A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos artigos 82
a 86 da Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.° 5789/2023, de acordo com

procedimento disposto neste Termo de Referência.

1.6 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
prorrogável por igual período.

1.7 A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

1.7.1 Apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA;
1.7.2 Demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso
para a Administração;
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1.7.3 Manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação
de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
1.8 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços. No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços será o
remanescente.

a

1.9 Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de

validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente
data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e sua vigência
observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

1.10 O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das
obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação da aquisição de medicamentos para distribuição gratuita, padronizados na

REMUME, destinados ao Departamento de Assistência Farmacêutica, se faz necessária para

garantir o acesso da população aos medicamentos essenciais, conforme preconizado pelo
Sistema Único de Saúde (SUS). A disponibilidade desses medicamentos é fundamental para o

tratamento de diversas doenças, contribuindo para a promoção da saúde e o bem-estar da
comunidade atendida pelo município.

A iniciativa de adquirir os medicamentos por meio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
seguindo a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, é uma forma eficiente de garantir a

economicidade e a agilidade no processo de aquisição. Esse formato de contratação possibilita

a obtenção dos melhores preços e condições do mercado, além de facilitar a gestão dos
estoques e o atendimento das demandas da população de forma contínua e regular.
A contratação dos medicamentos para distribuição gratuita está alinhada com o Plano de

Contratações Anual da Prefeitura Municipal, que prevê a aquisição de insumos e materiais
necessários para o funcionamento adequado dos serviços de saúde. A inclusão desses

medicamentos no plano demonstra o compromisso da gestão em garantir a oferta de serviços

de saúde de qualidade e a promoção do acesso universal e igualitário aos medicamentos
preconizados na REMUME.

As
a

legislações e normativos que embasam a necessidade de aquisição dos medicamentos
para distribuição gratuita incluem a Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para
promoção, proteção e recuperação da saúde, e a Lei nº 12.527/2011, que assegura o acesso à

informação e a transparência dos atos governamentais. Além disso, os estudos técnicos

preliminares realizados pela equipe de assistência farmacêutica demonstram a importância da
disponibilidade dos medicamentos essenciais para o tratamento das doenças mais prevalentes

na população.

Diante do exposto, a contratação da aquisição de medicamentos para distribuição gratuita,
padronizados na REMUME, por meio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, através de
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, se apresenta como uma medida necessária

adequada para atender às demandas da população e garantir o acesso aos medicamentos
essenciais de forma regular e eficiente. A iniciativa está alinhada com as diretrizes do SUS e

e

com o compromisso da gestão em promover a saúde e o bem-estar da comunidade.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A aquisição de medicamentos para distribuição gratuita padronizados na REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) visa atender ao Departamento de Assistência

Farmacêutica, compreendendo a Farmácia Básica Municipal, Farmácias das Unidades Básicas

de Saúde e Interior, bem como a Farmácia dos PA's, pelo período de 01 (um) ano, por meio de

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, através de licitação na Modalidade PREGÃO na Forma
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ELETRONICA, com critério de julgamento pelo menor preço por item.

Itens ou serviços envolvidos:

Os medicamentos a serem adquiridos devem estar de acordo com a lista padronizada na
REMUME, contemplando os princípios ativos, dosagens e formas farmacêuticas especificadas.
Os itens devem atender aos requisitos de qualidade e eficácia estabelecidos pela legislação

vigente, garantindo a segurança e eficácia no tratamento dos pacientes. Eventuais
funcionalidades técnicas devem estar de acordo com as normas da ANVISA e serem

devidamente comprovadas pelos fornecedores.
Quantitativo estimado:

O quantitativo estimado de cada item será especificado no termo de referência da licitação,
considerando a demanda prevista para o período de 01 (um) ano. A quantidade de cada
medicamento será baseada em critérios de consumo histórico e projeções de atendimento da

população assistida conforme ANEXO I.

Frequência ou periodicidade:
A aquisição dos medicamentos será realizada conforme a demanda da farmácia, respeitando
os prazos de validade dos produtos e evitando estoques excessivos. A frequência de compra

será determinada conforme o consumo dos medicamentos e a necessidade de reposição para
garantir o atendimento contínuo aos pacientes.
Procedimento de credenciamento ou controle:

Os fornecedores interessados em participar da licitação deverão atender aos requisitos
estabelecidos no edital, comprovando a regularidade fiscal e técnica para a comercialização de

medicamentos. O controle de qualidade dos produtos será realizado tanto na fase de seleção

dos fornecedores quanto na recepção e armazenamento dos medicamentos, garantindo а
conformidade com as especificações técnicas e padrões exigidos.
Critérios de qualidade e boas práticas:

Os medicamentos adquiridos deverão atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela
ANVISA, com registro válido e atualizado. Os fornecedores deverão seguir as boas práticas de
distribuição e armazenamento de medicamentos, garantindo a integridade dos produtos até

sua dispensação aos pacientes. A entrega dos medicamentos deverá ser realizada conforme
as condições estabelecidas no contrato, respeitando os prazos e garantindo a disponibilidade
contínua dos itens necessários.

Complementando o texto, sugere-se a inclusão do Documento Complementar - Termo de
Referência, que irá detalhar os requisitos técnicos, quantitativos e procedimentos da licitação,

fornecendo orientações aos interessados em participar do processo. Este documento será
fundamental para garantir a transparência e eficiência na aquisição dos medicamentos

padronizados na REMUME.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da indicação de marcas ou modelos:

4.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a
descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais.

4.1.1. Para a contratação do objeto "Aquisição de MEDICAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA padronizados na REMUME, destinados ao DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA

FARMACÊUTICA, por meio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, é necessário estabelecer

requisitos específicos que garantam a qualidade e a eficiência na prestação do serviço. Dentre
os critérios de sustentabilidade que podem ser exigidos para a contratação, podemos

mencionar a necessidade de que os medicamentos adquiridos estejam de acordo com as
diretrizes do Ministério da Saúde para o uso racional de medicamentos, promovendo a saúde e

a segurança dos pacientes, além de respeitar normas ambientais e sociais durante todoо

processo de aquisição e distribuição dos produtos. É fundamental vedar a indicação de marcas

e modelos específicos de medicamentos, garantindo assim a igualdade de condições entre os
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